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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011409-57.2014.815.0000
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande/PB
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
ADVADO: Suélio Moreira Torres
AGRAVADA: Josinelma Oliveira Lima
ADVOGADO: Patrício Cândido Pereira

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SEGURO  DPVAT.  HONORÁRIOS
PERICIAIS. ARBITRAMENTO, PELO JUÍZO  A QUO, EM CONSONÂNCIA
COM OS VETORES TRAÇADOS PELA JURISPRUDÊNCIA PARA FACILITAR
A  FIXAÇÃO  DA  VERBA  DO  EXPERT.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

1. “O  arbitramento  dos  honorários  periciais  é  ato  privativo  do
magistrado,  que  deve  considerar  a  natureza  do  trabalho  a  ser
desenvolvido, a complexidade e o tempo necessário para a elaboração
do laudo, além do lugar da prestação do serviço, sem se descurar da
proporcionalidade  e  razoabilidade,  tudo  de  modo  a  estabelecer
remuneração condizente ao trabalho a ser prestado e que, por outro
lado, não se mostre excessiva ou implique óbice ao acesso à Justiça
[...]”  (TJMG  -  AI:  10024069951432003,  Relator:  Peixoto  Henriques,
Julgamento: 25/03/2014, 7ª CÂMARA CÍVEL, Publicação: 01/04/2014).

2. Recurso ao qual se nega seguimento com arrimo no art. 557 do CPC.

Vistos etc.
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SEGURADORA  LÍDER  DOS  CONSÓRCIOS  DO  SEGURO  DPVAT  S/A
interpõe  agravo  de  instrumento  contra  JOSINELMA  OLIVEIRA  LIMDA,  com  o
objetivo de  minorar  os  honorários  periciais  fixados  em R$ 500,00 (quinhentos
reais) pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande-PB.

É o relatório.

DECIDO.

Segundo  pacífico  entendimento  jurisprudencial,  cabe  ao  magistrado,
privativa e discricionariamente, a indicação do perito, bem como o arbitramento
do valor dos seus honorários, que deverá observar os princípios da razoabilidade e
da  proporcionalidade,  considerando a  natureza  e  complexidade  do  trabalho,  o
tempo  exigido  para  elaboração  do  laudo,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,
objetivando remunerar, de forma justa, os serviços prestados pelo expert.

Neste tom, transcrevo os seguintes precedentes:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  REDUÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  PERICIAIS
FIXADOS  PELO  JUIZ  -  POSSIBILIDADE  -  PRINCÍPIO  DA  MODERAÇÃO,
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. -  Os honorários periciais  devem
ser arbitrados pelo Magistrado segundo critérios de natureza e complexidade
do trabalho, tempo exigido para a elaboração do laudo, lugar da prestação do
serviço, a fim de se obter de forma justa a remuneração da prestação de
serviços. (...)." (TJMG, Agravo de InstrumentoNº 1.0439.10.011401-6/001 -
Relator do Acórdão: Des.(a) LEITE PRAÇA - Data da Publicação: 27/03/2012) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS  -  LIQUIDAÇÃO  POR  ARBITRAMENTO  -  HONORÁRIOS
PERICIAIS - PROVA DETERMINADA DE OFÍCIO PELO JUIZ - ADIANTAMENTO -
POSSIBILIDADE - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 33 DO CPC - ÔNUS DA
PARTE REQUERENTE DO PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO - REDUÇÃO DOS
HONORÁRIOS PERICIAIS FIXADOS PELO JUIZ - POSSIBILIDADE - PRINCÍPIO
DA  MODERAÇÃO,  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  -  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO - Aplicam-se subsidiariamente ao procedimento de
liquidação de sentença as regras processuais referentes à prova pericial (art.
33 do CPC), de forma que incumbe à parte requerente do procedimento de
liquidação de sentença o adiantamento do valor dos honorários periciais nos
casos  em  que  a  prova  pericial  for  requerida  por  ambas  as  partes  ou
determinada de ofício pelo Juiz. - Os honorários periciais devem ser arbitrados
pelo Magistrado segundo critérios de natureza e complexidade do trabalho,
tempo exigido para a elaboração do laudo, lugar da prestação do serviço, a
fim de se obter de forma justa a remuneração da prestação de serviços. (TJ-
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MG - AI: 10024045213147007 MG, Relator: Evandro Lopes da Costa Teixeira,
Data de Julgamento: 09/05/2013, Câmaras Cíveis / 17ª CÂMARA CÍVEL, Data
de Publicação: 21/05/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL - NOMEACAO
DE  PERITO  -  PROPOSTA  DE  HONORÁRIOS  ACEITA  -  SUBSTITUIÇÃO  DO
PERITO  -  VALOR  DOS  HONORÁRIOS  MANTIDO  E  ACEITO  -  POSTERIOR
PEDIDO  DE  COMPLEMENTACAO  ATENDIDO  PELO  MAGISTRADO-
COMPLEXIDADE  PERICIA  -  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  -
ARBITRAMENTO EXCESSIVO. A fixação dos honorários periciais é ato privativo
do juiz, que para tanto, deve considerar a complexidade dos fatos, o objeto da
perícia, as peculiaridades inerentes ao caso concreto e, ainda, os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, a fim de obter não só a produção da prova
pericial como também a remuneração mais justa ao trabalho realizado pelo
profissional. (TJ-MG - AI: 10362070859289001 MG , Relator: Selma Marques,
Data de Julgamento: 13/08/2013, Câmaras Cíveis / 6ª CÂMARA CÍVEL, Data
de Publicação: 23/08/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  HONORÁRIOS
PERICIAIS.  O  arbitramento  dos  honorários  periciais  é  ato  privativo  do
magistrado, que deve considerar a natureza do trabalho a ser desenvolvido, a
complexidade e o tempo necessário para a elaboração do laudo, além do lugar
da  prestação  do  serviço,  sem  se  descurar  da  proporcionalidade  e
razoabilidade,  tudo  de  modo  a  estabelecer  remuneração  condizente  ao
trabalho a ser prestado e que, por outro lado, não se mostre excessiva ou
implique óbice ao acesso à Justiça, sendo incogitável a vinculação às quantias
estabelecidas em tabelas de entidades de classe ou de outros órgãos. (TJ-MG
-  AI:  10024069951432003  MG,  Relator:  Peixoto  Henriques,  Data  de
Julgamento:  25/03/2014,  Câmaras  Cíveis  /  7ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de
Publicação: 01/04/2014)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - HONORÁRIOS PERICIAIS - VALOR EXCESSIVO -
REDUÇÃO - POSSIBILIDADE. - Cediço é que o arbitramento dos honorários
periciais deve nortear-se pelos princípios da proporcionalidade e razoabilidade,
utilizando-se critérios, tais como a dificuldade técnica do trabalho, o tempo
necessário para efetuá-lo, o custo na elaboração dos cálculos e o número de
autores.  (TJ-MG  100240108110730011  MG  1.0024.01.081107-3/001(1),
Relator: DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA, Data de Julgamento: 09/07/2009,
Data de Publicação: 28/08/2009)

Na espécie, reputo idôneo o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a
título de honorários periciais, fixados pelo Juízo a quo. 
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Pensar de forma contrária, minorando-os, é viabilizar patente e violento
atentado aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, desconsiderando, em
consequência, todos os vetores traçados pela jurisprudência para o arbitramento
da verba do expert.

Ante o exposto, nego seguimento ao agravo de instrumento, por
considerá-lo manifestamente improcedente, o que faço com base no art. 557 do
Código de Processo Civil.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 10 de dezembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora


